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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE PIONEIRO -CISNORPI

Rua Paraná n.º 1261  - Centro   - CEP: 86.400-000  - Jacarezinho – PR.

Fone/Fax: (043) 3511 - 1800

e-mail:  cisnorpi@uol.com.br     home-page  www.cisnorpi.com.br

CNPJ: 00.476.612/0001-55


Processo administrativo Inexigibilidade de Licitação nº 01/2020
Edital de chamamento público Nº. 01/2020
 O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro – CISNORPI, pessoa jurídica de direito publico/ privado, inscrito no CNPJ sob n° 00.476.612/0001-55, estabelecido na rua paraná, n° 1.261 – centro, em Jacarezinho/PR, neste ato representado pelo seu presidente, o Sr. Mário Augusto Pereira, brasileiro, residente e domiciliado Rua Major João Leonel de Carvalho, nº. 938, centro, 86410-000, Ribeirão Claro/PR, portador da Cédula de Identidade RG nº. 689.583-2, inscrito no CPF sob n°. 169.796.569-53, através da comissão permanente de licitação, designada pela portaria 10/2019, e em conformidade com a lei nº 8.666/93, suas alterações, lei nº 8.080/90 e 8142/90 lei estadual do Paraná nº 15.608/2007. Decreto nº 4.507/2009, que aprovou o regulamento do credenciamento no âmbito estadual e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de credenciamento de pessoas jurídicas para prestadores de serviços na área de odontologia para realização de implantes dentários (implantodontia) e próteses sobre implantes com fornecimento de equipamentos e insumos por parte da CONTRATADA para realização dos referidos serviços, nos termos das condições estabelecidos no presente edital de chamamento público. 
1
DO OBJETO
1.1 O objeto deste edital é credenciar pessoas jurídicas prestadoras de serviços na área de odontologia para realização de implantes dentários (implantodontia) e próteses sobre implantes a ser realizado no CREO (Centro Regional de Especialidades Odontológicas) deste Consórcio, com fornecimento de equipamentos e insumos por parte da CONTRATADA para realização dos referidos serviços, tendo como referência a tabela de preços do CISNORPI (Resolução nº. 35/20219), de acordo com as condições e especificações contidas no termo de referência (anexo I), do presente edital.
2
DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
2.1 A documentação necessária para participar deste processo de chamamento público deverá ser entregue a partir da data de publicação do aviso deste edital, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 08:00hs às 12:00 hs e 13:00 hs às 17:00hs. O cadastramento ficará aberto aos interessados enquanto perdurar a vigência deste edital ou os recursos para sua execução disponibilizados pela SESA.
2.2 Local de entrega dos documentos: Departamento de Licitações, 2º andar do Prédio sede do Consorcio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro, rua Paraná, nº 1261, centro, Jacarezinho-PR, CEP 86400-000, em atenção à Comissão Permanente de Licitação do CISNORPI. 
3
DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
3.1 Poderão participar pessoas jurídicas regularmente estabelecidas no país e que atendam às condições deste edital e seus anexos, apresentando os documentos nele exigidos;
3.1.1
Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste chamamento público/credenciamento, conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos;
3.2 Não poderão participar direta ou indiretamente do presente chamamento público/credenciamento, os interessados:

A)
Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da lei nº 8.666/1993;

A-1)
Que possuem proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores  do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, do contratante ou responsável pela licitação.
B)
Que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos iii e iv, do art. 87, da lei nº 8.666/93;

C)
Que  estejam  sob  regime  de  concordata,  recuperação  judicial  ou  sob decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

D)
Em consórcios, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
E)
Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas, ou suspensa por qualquer órgão da administração pública que esteja público no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – impedidos de licitar;
F)
Estrangeiras que não funcionem no país;
G)
Distintas que possuem os mesmos membros, ou familiares em seus quadros societários, para que não haja prejuízo ao art. 3º da lei federal 8.666/93, sob o risco de sanções em face dos arts. 87, inc. Iii ou iv, e 88 da lei 8.666/93, com base no art. 7º da lei federal 10.520/2002 e, de acordo com a vedação expressa no art. 9º da lei 8.666/93.
3.3. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições estabelecidas no presente edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis.
3.4 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
4
DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em cópia autenticada e acompanhada do requerimento para o cadastramento, conforme modelo apresentado no ANEXO II, assinado pelo titular da empresa ou seu representante legal.
4.1.1 O representante legal da licitante deverá apresentar-se munido de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes necessários à prática dos atos inerentes ao chamamento público.
4.2 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório notarial ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência e autenticação por servidor do setor de Licitação e Gestão de contratos do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro.

4.3 A autenticação da documentação só será feita mediante apresentação das vias originais que serão autenticadas. A não apresentação dos originais impossibilitará a autenticação e consequentemente impedirá a contratação da empresa.
4.4 No caso de documentos encaminhados retirados da internet, os mesmos somente terão validade após consulta realizada pela CPL.
4.5 Os documentos que não especificarem a data de validade, não poderão ser com data de expedição anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data de entrega dos mesmos.
4.6 Serão aceitas somente cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
5
DA HABILITAÇÃO

Pra fins de habilitação jurídica:

5.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a cargo da junta comercial da respectiva sede;
5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
5.1.3 Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, em se tratando de sociedade simples;
5.1.4 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
5.1.4.1 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
Parágrafo único: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Logo, não há necessidade da apresentação do ato constitutivo.
Para fins de qualificação econômico-financeira:
5.1.5 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
Para fins de regularidade fiscal e trabalhista:
5.1.6 Prova de regularidade fiscal perante a inscrição da pessoa jurídica (CNPJ), mediante apresentação do comprovante de inscrição emitido pela secretaria da receita federal;
5.1.7 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da lei federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; alterada pela portaria MF nº 358/14 e alteração portaria MF 443/14 do ministério da fazenda;
5.1.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos tributos estaduais, me diante apresentação de certidão negativa de débito ou certidão positiva com efeito de negativa ou documento equivalente do estado sede da empresa participante na forma da lei;
5.1.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos tributos municipais da sede da proponente, mediante apresentação de certidão negativa de débito ou certidão positiva com efeito de negativa (débito de tributo geral do município - débitos mobiliários e imobiliários) do município sede da empresa participante na forma da lei;
5.1.10 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, mediante apresentação do certificado de regularidade do FGTS - CRF;

5.1.11 prova de regularidade com obrigações trabalhistas (certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT ou positiva com efeito de negativa - CPEN) expedida pela justiça do trabalho;
5.1.12 Alvará ou licença sanitária para funcionamento, conforme o caso, expedido pelo serviço de vigilância sanitária da secretaria municipal/autarquia da sede da empresa participante. Caso o documento exigido nesta alínea não indique a sua validade, considerar-se-á o prazo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão;
Para fins de comprovação de capacitação técnica:

5.1.13 Nomeação (conforme anexo III) de no mínimo 1 (um) profissional graduado em Odontologia e com especialização em Implantodontia,  devendo ser o responsável técnico pelos serviços, cuja comprovação se dará na forma prevista no item "a" abaixo:
A) apresentar a comprovação do vínculo contratual;
A-1) o vínculo contratual ou empregatício do(s) profissional (is) deverá ser demonstrado, através de um dos seguintes documentos: contrato social (no caso de sócio da empresa), carteira profissional com registro ou contrato de prestação de serviços vigente;
B) Compromisso de participação do Responsável Técnico nomeado pela proponente, no qual declarem que participarão, a serviço da empresa, do objeto deste Chamamento público/Credenciamento, devendo estar disponíveis e a pronto atendimento quando solicitado, a pedido da fiscalização do departamento requisitante. Se houver alteração no quadro de responsabilidade técnica da empresa, o substituto deverá ser comunicado à fiscal do contrato em conjunto ao departamento Licitação, sob pena de inabilitação ou rescisão contratual (modelo no ANEXO III do presente edital);
C) documentos do responsável técnico/profissionais:
C-1) curriculum vitae;
C-2) cédula de identidade e cpf;
C-3) diploma do curso compatível com a atividade;
C-4) Cópia do certificado de especialização em Implantodontia;
5.1.14 Apresentar pelo menos (01) um atestado de capacidade técnica, emitida(s) por pessoas jurídica de direito público ou privado; comprobatórios da aptidão da empresa participante para prestação dos serviços objeto deste edital (anexo V);
5.1.15 Apresentar lista de equipamentos e insumos que serão utilizados pela empresa na prestação dos serviços.
E ainda:
5.1.16 Declaração conjunta conforme ANEXO IV;
5.1.17 Prova de regularidade perante o respectivo conselho de classe;
5.1.18 Prova de inscrição no cadastro nacional de estabelecimento de saúde – CNES;
5.2 Sob pena de inabilitação, todos os documentos solicitados para habilitação deverão estar em nome da empresa participante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo;
5.2.1 Se a empresa participante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for filial, todos em nome da filial;
Nota: Para melhor definição e análise da documentação apresentada, sugere-se à empresa participante formular a carta de apresentação (folha de rosto) contendo índice dos documentos apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e separados na ordem estabelecida no item 5 deste edital.
5.3 Disposições gerais da habilitação
5.3.1 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.3.2 Em nenhum caso será permitida documentação incompleta ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste edital.
5.3.3 documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da empresa participante. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 180 (cento e oitenta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, exceto atestado(s).
5.3.4 A não apresentação de qualquer documento solicitado implicará na não aceitação do profissional como prestador de serviços ao CISNORPI.

6 Da proposta
6.1 a proposta compreende na apresentação do requerimento para cadastramento (ANEXO II), que deverá ser impressa em papel com identificação da empresa interessada, em 01 (uma) via, redigida em português, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo responsável legal da proponente, devendo:
6.1.1 conter a razão social, endereço completo, CEP, telefones, fax, e-mail caso haja, e número do CNPJ.
6.1.2 os documentos exigidos no item 5, bem como o requerimento para cadastramento (ANEXO II), deverão ser entregues em envelope fechado, dirigido à comissão permanente de licitação do CISNORPI, no departamento de Licitação;
6.1.3 As propostas poderão ser entregues pessoalmente, ou enviadas via correios.
7
DOS VALORES
7.1 Os serviços descritos no ANEXO I, serão remunerados em conformidade com os valores constantes da tabela de preços do CISNORPI (Resolução 35/2019).

7.2 Os valores dos procedimentos poderão ser acessados através do site:
https://www.cisnorpi.com.br/uploads/pagina/arquivos/Tabela-de-Valores-resolucao-352019.pdf
7.3 O valor máximo a ser despendido com presente edital é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais).

8
DO PROCESSO DE CHAMAMENTO
8.1 A Comissão Permanente de Licitação fará o registro das propostas recebidas, procedendo à abertura dos envelopes, permitindo vistas aos documentos apresentados, e divulgará o resultado de pré-qualificação no Diário Oficial Eletrônico do CISNORPI em prazo de até 15 (quinze) dias.
8.2 Na análise da documentação relativa à habilitação, pela comissão permanente de licitação, exigir-se-á a estrita observância de todos os requisitos de pré-qualificação previstos no edital.
8.3 Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.
.8.4 A da data de publicação passa a vigorar o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de recurso contra decisão de habilitação ou inabilitação.
8.5 Os recursos terão efeito suspensivo e deverão ser protocolados no setor de protocolo do CISNORPI.
9
DOS RECURSOS
9.1 Caberá recurso, sem efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação na pré-qualificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado no Diário Oficial Eletrônico do CISNORPI.
9.2 Os recursos serão recebidos no mesmo local da entrega da documentação do credenciamento e serão dirigidos à autoridade máxima deste consorcio por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua  decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.
9.3 A autoridade superior, após receber o recurso e a informação da comissão permanente de licitação, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação em até 2 (dois) dias úteis.
10
DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO
10.1 o interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de chamamento público/credenciamento será julgado habilitado na pré-qualificação e, portanto, credenciado neste CONSÓRCIO, encontrando-se apto a prestar os serviços aos quais se candidatou, com vigência igual à do referido edital.
10.2 durante a vigência do edital de chamamento público, incluída as suas republicações, a contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando da pré-qualificação do interessado.
10.3 A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá até 05 (cinco) dias úteis para entregá-la pessoalmente ou, a critério do CISNORPI, por via postal.
10.4 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao da pré- qualificação.
10.5 A critério da autoridade máxima do contratante poderá ser encaminhado correspondência aos prestadores de serviço em potencial, que gozem de boa reputação profissional, para que promovam o seu credenciamento.
10.6 A cada 6 (seis) meses ou outro prazo inferior, o CISNORPI  poderá realizar chamamento público para novos interessados, quando republicará o edital, podendo alterar regras, condições e minutas.
10.7 O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do CISNORPI em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o CISNORPI poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
11
DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1 Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados mantenham regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento.
12
DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO/SANÇÕES
12.1 Durante a vigência do credenciamento, o credenciado deverá cumprir contínua e integralmente o disposto neste edital e nos termos contratuais que celebrar com o CISNORPI.
12.2 O não cumprimento das disposições mencionadas neste edital, e seus anexos poderá acarretar as seguintes penalidades ao credenciado, garantido o contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis:
A. Advertência por escrito;
B. Suspensão temporária do seu credenciamento;
C. Descredenciamento, assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.3 O credenciado, poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de solicitação escrita ao departamento de Licitação do CISNORPI, cujo deferimento deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas na legislação.

12.4 O CISNORPI poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor do credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.
13
DA CONTRATAÇÃO
13.1 Dar-se-á inicio ao processo de contratação, respeitada a estrita ordem de habilitação na pré qualificação e credenciamento, através da emissão de instrumento contratual equivalente.
13.2 O fato de o credenciado ter sido convocado para o atendimento de demanda não garante sua efetiva contratação pela interessada na contratação.
13.3 A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade da contratante e desde que esteja em situação regular perante as exigências habilitatórias para o credenciamento.
13.4 A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da lei federal nº 8.666/93 e os termos da minuta do instrumento contratual, anexa ao respectivo edital.
13.5 A administração convocará o credenciado, em um prazo de até 2 (dois) dias a partir da convocação geral, para assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o direito à contratação.
Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pela contratante, para representá-lo na execução do contrato.
13.6 O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada no edital de credenciamento.
13.7 O instrumento contratual decorrente do credenciamento será publicado, em forma de extrato, na Diário Oficial Eletrônico do CISNORPI. 

13.8 As contratações efetuadas pela CISNORPI se limitarão a sua conveniência, verificada a disponibilidade orçamentária, financeira e necessidade no ato das contratações, respeitado sempre o interesse público.
14
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
14.1 Os contratos terão sua execução iniciada após a assinatura do termo de contrato, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observadas também as regras pertinentes da lei nº 8.666/93.
15
DAS RESPONSABILIDADES
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratada:
15.1 executar os serviços conforme solicitação do CISNORPI;
15.2 Ser responsável, em relação aos seus profissionais e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;
15.3 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
15.4 Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;
15.5 Justificar à contratante eventuais motivos de força maior  que impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;
15.6 Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente;
15.7 Cumprir ou elaborar em conjunto com a contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;
15.8 Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços;
15.9 Apresentar, quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;
15.10 Manter as informações e dados da contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado.
15.11 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato;
15.12 A contratada prestará serviços à contratante, provendo a complementação dos serviços públicos municipais dos entes consorciados;
15.13 Fornecer todos os insumos, equipamentos e mão de obra para execução dos serviços a serem prestados, sem cobrança de valores adicionais.
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratante:
15.14 Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do fiscal do contrato, servidor especialmente designado, na forma prevista no artigo 67 da lei federal nº 8.666/93;
15.15 Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no contrato;
15.16 Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado;
15.17 Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;
15.18 A contratante, através de seus órgãos competentes, deverá promover a devida regulação do ingresso do paciente ao serviço, utilizando os seguintes critérios para encaminhamento:
A) Limitação de ingresso ao usuário em razão do teto financeiro;
B) Serão atendidos usuários encaminhados pelos municípios consorciados.

16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA
16.1 a inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, o CISNORPI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao credenciado as seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;
III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à contratante, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93;
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento ensejar a rescisão contratual;
V - O credenciado ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o CISNORPI  e, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.
§ 1º - As sanções previstas nos incisos "i” e “v" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “ii” à “iv”, facultada a defesa prévia do credenciado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
§ 2º - A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela contratante ou quando for o caso, cobrada judicialmente;
§ 3º - A critério da contratante, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pelo credenciado, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
16.2 Com fundamento nos art. 81, 86 e 87 lei federal nº 8.666/93, será aplicada a suspensão temporária de participação em Chamamento público/Credenciamento e impedimento de contratar com o CISNORPI à empresa participante que: I) se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente;II) não mantiver a sua proposta.
16.3 além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se o credenciado inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90;
16.4 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá o credenciado apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.
17
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
17.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da lei 8.666/93 na forma a seguir:
§ 1º - são motivos para a rescisão do contratual: 
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o cumprimento irregular respectivo;
II - A lentidão do seu cumprimento, levando a contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; o atraso injustificado no início da execução; ou a paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação à contratante;
III - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação de forma não admitida no contrato;
IV – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
V - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da lei nº 8.666/93; 
VI - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do contrato; 
VII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
VIII - A supressão, por parte da contratante, da execução dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei nº 8.666/93;
IX - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da contratante, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
X - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela contratante decorrentes das execuções dos serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XI - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
XII – Descumprimento do disposto no inciso v do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser:
I - Determinada por ato unilateral e escrito do consorcio, nos casos enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior; 
Ii - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo do chamamento público/credenciamento, desde que haja conveniência para a contratante; 
Iii - Judicial, nos termos da legislação;
A) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
B) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos vii a xi do parágrafo primeiro, sem que haja culpa da contratada, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
I - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
Ii - Pagamento do custo da desmobilização.
17.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo, atendida a conveniência da execução dos serviços contratados, recebendo a contratada o valor da correspondente quantidade de serviços executados.
17.3 Se a contratada transferir a terceiros, no todo ou em partes, o direito do presente contrato, sem prévia e expressa autorização da contratante, bem como se a execução dos serviços não atender às especificações e disposições contratadas.
17.4 Por motivo de força maior, fato superveniente ou falta de recursos financeiros poderá a contratante suspender o contrato por prazo indeterminado unilateralmente, mediante prévio aviso de 30 (trinta) dias à contratada.
Parágrafo único.
I. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
II. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
18
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E  CONTROLE  DE  QUALIDADE
18.1 Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida diligência e observação dos padrões de qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de dados e informações.
18.2 A contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos credenciados contratados, que serão dela informados.
18.3 Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e deverá apresentar justificativa formal no prazo de 2 (dois) dias úteis.
18.4 O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração do pagamento do serviço realizado, assim como na rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas na lei 8.666/93.
19
DA VIGÊNCIA
19.1 Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas terão vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.
20
DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE
20.1 O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 60 (sessenta) dias, após sua conclusão mediante a apresentação de relatórios de atendimento que incluem Raio X panorâmico inicial, Raio x panorâmico pós cirúrgico, fotografia final do paciente (rosto inteiro) comprovando a instalação da prótese, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada do respectivo relatório;
20.1.1 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF e também, certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) e, também, aos limites físicos e financeiros e à auditoria por parte da administração.
20.1.2 O faturamento deverá vir acompanhado de relatório de execução e deverá ser efetuado mensalmente, mediante o envio das faturas pelo prestador do serviço objeto de acordo com o cronograma de entrega elaborado pelo setor responsável, após as devidas conferências e processos pelos sistemas de faturamento. A ser conferido e aprovado, pelo Centro Regional de Especialidades Odontológicas - CREO (gestor do contrato), e conterá: todos os dados, elementos e materiais que comprovem as despesas pertinentes. Discriminação dos serviços realizados e a identificação dos responsáveis pela solicitação, pelo recebimento e pelo acompanhamento dos serviços prestados.
20.2 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de correção pela contratada e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.
20.3 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer nota fiscal. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.
20.4 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a contratada acresceu, indevidamente, a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza, não incidentes sobre a execução do objeto, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à mesma.
21
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1 As despesas decorrentes da execução objeto deste contrato, serão contratados com recursos disponibilizados pela SESA provenientes da rubrica orçamentária nº:
DEpartamento de odontologia

07.001.04.122.0009.490.33.90.39.50.99 – Serviço médico odontológico
22
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 A critério do CISNORPI o presente chamamento público poderá ser:
22.1.2 Adiado, por conveniência exclusiva da administração;
22.1.3 Revogado, a juízo da administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;
22.2 Anulado, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;
22.3 O CISNORPI, poderá, em qualquer fase, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento.
22.4 O credenciado contratado é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
22.5 O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do CINORPI em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o CISNORPI poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
22.6 Qualquer usuário ou cidadão ou ente consorciado poderá, a qualquer tempo, denunciar irregularidades no faturamento ou na prestação dos serviços ora contratados.
22.7 Outras informações sobre o presente procedimento e quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidas junto ao departamento de Licitações do CISNORPI.
22.8 Os anexos fazem parte do edital independentemente de transcrição.
22.9 integram o presente edital os seguintes anexos:
· I: termo de referência;
· II: modelo de requerimento para cadastramento;
· III: minuta do termo de nomeações;
· IV: modelo de declaração conjunta;
· V: modelo de atestado de capacidade técnica;
· VI: minuta do contrato.
                                                                                      Jacarezinho, 27 de fevereiro de 2020.

	Antonio Carlos de campos
	Mario Augusto Pereira

	Diretor Geral
	Presidente


ANEXO I – Termo de Referência
1. OBJETO:

O objetivo do presente termo é a contratação de empresas na área de odontologia para o serviço de Implantodontia e Próteses sobre implante.

2. MOTIVAÇÃO DA AQUISIÇÃO:

O Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro - CISNORPI, através do Centro Regional de Especialidade Odontológicas - CREO oferta outros tipos de tratamentos especializados aos 22 municípios consorciados , sendo referência em especialidades odontológicas. 
Tendo em vista o grande índice de reabilitação oral necessita-se de mais um serviço odontológico em nossos programas haja vista um número elevado de pessoas que serão beneficiadas com essa especialidade.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS :

Contratação de empresa odontológica na área de Implantodontia e prótese sobre implantes que executará seus serviços conforme portaria nº 718/2010 do Ministério da Saúde que regulamenta a execução do serviço no Centro de Especialidades Odontológicas.

4. PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

A empresa terá sua execução e vigência contratual pelo prazo de até 12 (doze) meses prorrogável de acordo com a legislação vigente.

OBS: No ato da prorrogação será verificado a lista de credenciados proporcionando a rotatividade das contratações, e a prorrogação só ocorre se mantidas as condições de habilitação.

5. CONDIÇÕES DE GARANTIA:
Os implantes dentários bem como as próteses instaladas sobre os implantes deverão ter garantia de1(um) ano.

6. LOCAL DE ENTREGA
Os procedimentos cirúrgicos de Implantodontia e os procedimentos clínicos de prótese sobre os implantes deverão ser realizados no Centro Regional de Especialidade Odontológicas - CREO localizado a Rua: Paraná nº 1.261, CEP. 86.400-000, Jacarezinho - Paraná.

7. FISCAL DO CONTRATO

A fiscalização será feita pela funcionária GISELE GOMES DE OLIVEIRA PENA, Chefe da divisão técnica, portadora do RG nº 8.711.317-5 SSP/PR.
8. CONDIÇÕES E PRAZO DE PRORROGAÇÃO
O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 60 dias, após sua conclusão mediante a apresentação de relatórios de atendimento que incluem raio X panorâmico inicial, raio X panorâmico pós cirúrgico, fotografia final do paciente (rosto inteiro) comprovando a instalação da prótese e respectivas notas fiscais.

9. VALOR ESTIMADO
O valor corresponde a 95% da tabela abaixo para procedimentos de implantes dentários osteointegrados e 100% da tabela abaixo para prótese sobre implantes, sendo o máximo de 6 ( seis ) implantes por paciente reabilitado e no máximo 6 (seis) próteses sobre implantes quando instalado de forma unitária e máximo de uma (1) quando instalada em protocolo de Branemark, O’ring ou Overdenture. Sendo disponibilizado pela Secretaria da Saúde do Estado do Paraná - SESA o valor máximo de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para contratações, limitando-se as contratações a existência de disponibilidade orçamentária, financeira, além da existência de demanda e conveniência a administração, respeitando sempre interesse público.
	LOTE ÚNICO

	CÓD. SUS
	PROCEDIMENTO
	VALOR

	04.14.02.042-1
	Implante dentário osteointegrado
	R$ 247,00

	07.01.07.015-3
	Prótese dentária sobre implante
	R$ 300,00


10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1 Acompanhar a execução do Contrato, nos termos do Inciso II do Artigo 58 c/c o artigo 67 da Lei nº8.666/93, através do Fiscal do Contrato que exercerá ampla fiscalização do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados inclusive quanto às obrigações da contratada.
10.2 Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços prestados, verificando o atendimento as especificações e demais norma técnicas. 
10.2.1 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento da entrega, a fiscalização tomará as providencias legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/1993.
10.3 A fiscalização não examinará ou reduzirá em nenhuma hipótese as responsabilidades Contratada em eventual falta que venha a cometer.
10.4 Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante a execução da relação contratual.

10.5 Efetuar o pagamento devido à Contratada, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e Contrato.

10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas pela Licitante vencedora.

10.7 Permitir o acesso do representante ou empregado do representante ou empregado do fornecedor ao local da entrega desde que devidamente identificado.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Entregar os serviços de acordo com as especificações exigidas no Edital e em consonância com a proposta respectiva, bem como cumprir o prazo de entrega e as quantidades constantes da Autorização de Compras (Nota de Empenho), responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula estabelecida nesta Ata.

11.2 Comunicar antecipadamente a data e horário para a execução dos serviços, não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações.   

11.3 Substituir ou regularizar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e sem ônus para o CISNORPI os produtos reclamados em razão de divergência entre o material entregue e as especificações contidas na Ata ou, quando for o caso, a amostra apresentada, sujeitando-se , ainda às sanções cabíveis.

11.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CISNORPI, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente, bem como dar ciência a este Consorcio, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando a execução da Autorização de Compra (Nota de Empenho).
11.5 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

11.6 Comunicar imediatamente ao Consorcio Publico Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancaria e outras julgáveis necessário para recebimento de correspondência.

11.7 Indenizar terceiros e/ou o Consorcio Publico Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pois quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor/prestador adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

11.8 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

11.9 Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento e aplicação dos materiais, inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de destino.
11.10 Fornecer todos os insumos, equipamentos e mão de obra para execução dos serviços a serem prestados, sem cobrança de valores adicionais.
ANEXO II - Modelo de requerimento para cadastramento
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04.2020
(USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PARTICIPANTE)
A empresa..........., CNPJ ........, endereço completo.......,telefone ......, e-mail...., requer sua inscrição no chamamento público de empresas prestadoras de serviços na área de odontologia para realização de implantes dentários (implantodontia) e próteses sobre implantes a ser realizado no CREO (Centro Regional de Especialidades Odontológicas) do CISNORPI, tendo como referência a tabela SIA-SUS, conforme edital de chamamento público nº. 01/2020, processo administrativo de inexigibilidade de licitação nº 01/2020.
OBJETO DO CREDENCIAMENTO:
1- Credenciar pessoas jurídicas prestadoras de serviços na área de odontologia para realização de implantes dentários (implantodontia) e próteses sobre implantes a ser realizado no CREO (Centro Regional de Especialidades Odontológicas) do CISNORPI, tendo como referência a tabela SIA-SUS.
*Os valores de referência de cada tipo de exame são os constantes da Resolução nº. 35/2019.
	LOTE ÚNICO

	CÓD. SUS
	PROCEDIMENTO
	VALOR

	04.14.02.042-1
	Implante dentário osteointegrado
	R$ 247,00

	07.01.07.015-3
	Prótese dentária sobre implante
	R$ 300,00


2- Local de realização dos serviços: conforme item 2 do termo de referência.
3- Prazo do contrato: 12 (doze) meses.
4- Os serviços deverão ser prestados, quando requisitados pelo centro regional de especialidades odontológicas - CREO do CISNORPI.
5- Me comprometo a fornecer os insumos, equipamentos e mão de obra necessários para realização dos serviços objeto deste edital.
Jacarezinho ___ de _________ de 2020.
Assinatura do representante legal da empresa
(IDENTIFICAR COM NOME COMPLETO)

RG:

CPF:
ANEXO III – Minuta dos termos de nomeações
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2020
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020
 (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PARTICIPANTE)
Atendendo à determinação das letras “a” e “b”, do subitem 5.1.13 do capítulo 5 do edital, respectivamente – habilitação, a empresa 

, inscrita no CNPJ sob nº 
, declara para os devidos fins que o(s) profissional(is) abaixo relacionado(s) prestarão os serviços deste chamamento público/credenciamento.

	Nome do Profissional
	Registro Profissional
	Especialidade
	Responsável técnico

	
	
	
	(   )

	
	
	
	(    )


Declara, ainda, que se houver modificação do quadro, o fiscal do contrato em conjunto com o departamento de compras e licitação serão imediatamente comunicados, sendo que o substituto deverá apresentar a documentação mínima exigido no chamamento público/credenciamento e aceito pela contratante.
O(s) profissional(is) acima nominado(s) firma(m) a presente declaração, comprometendo-se a participar permanentemente, pela empresa, dos serviços objeto da licitação, ciente(s) e de acordo com as cláusulas expressas na minuta do contrato, ao qual sujeitam-se em conformidade com as condições estabelecidas no presente edital.
	Assinatura do representante legal da empresa
	Assinatura do responsável técnico

	(IDENTIFICAR COM NOME COMPLETO)

RG:

CPF:
	(IDENTIFICAR COM NOME COMPLETO)

RG:

CPF:


ANEXO IV- MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2020
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 04.2020
A empresa xxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxx DECLARA sob as penas da lei:
a) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Chamamento Público em epígrafe, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.

b) Para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
(  )  Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

c) Que não possui sócios, administradores, empregados, controladores ou médicos do seu corpo clínico que sejam servidores ou empregados públicos integrantes do quadro pessoal do CISNORPI (art. 9º da Lei 8.666/93).  Que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pelo chamamento público/credenciamento.
d) Que possui conta corrente Pessoa jurídica. 

e) Que fornecerá os insumos, equipamentos e mão de obra para execução dos serviços a serem prestados, sem cobrança de valores adicionais.
f) Declaro sob as penas da lei, para fins do edital de Chamamento Público nº 01/2020, instaurado pelo CISNORPI, que recebi os documentos e tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do ato convocatório.
Jacarezinho ___ de _________ de 2020.
	Assinatura do representante legal da empresa

	(IDENTIFICAR COM NOME COMPLETO)

RG:

CPF:


OBS: Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo que conste CNPJ.
ANEXO V – MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(NOME DA EMPRESA).....................................,  CNPJ  Nº  ......................., ESTABELECIDA À ..................................... (ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA QUE A (NOME DA EMPRESA) .....................................,  CNPJ  Nº  ......................., ESTABELECIDA À ..................................... (ENDEREÇO COMPLETO), NOS PRESTOU OS SERVIÇOS DE IMPLANTODONTIA E PRÓTESE DENTÁRIA SOBRE IMPLANTE DE FORMA SATISFATÓRIA, NÃO HAVENDO NADA QUE A DESABONE. 
Jacarezinho ___ de _________ de 2020.
	Assinatura do representante legal da empresa que emitiu o atestado

	(IDENTIFICAR COM NOME COMPLETO)

RG:

CPF:


OBS: Emitir em papel timbrado da empresa QUE EMITIU O ATESTADO ou apor carimbo que conste CNPJ.
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE – PESSOA JURÍDICA

CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2020

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. ***/2020

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços Complementares Especializados de Saúde sob nº _______/2020, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE PIONEIRO, constituído sob forma de Consórcio Público, com personalidade jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.476.612/0001-55, estabelecido na Rua Paraná, nº 1261, nesta cidade de Jacarezinho – PR, neste ato representado pelo seu Presidente, o Sr. Mário Augusto Pereira, brasileiro, residente e domiciliado Rua Major João Leonel de Carvalho, nº. 938, centro, 86410-000, Ribeirão Claro/PR, portador da Cédula de Identidade RG nº. 689.583-2, inscrito no CPF sob n°. 169.796.569-53, neste ato denominado CONTRATANTE e, de outro, a ora denominada CONTRATADA ____________inscrita no CNPJ/MF n°_______, com sede na____________, neste ato representado pelo (a) Sr.(a)._______________________, _______________,_______________ , _______________, portador da CI/RG nº _______________inscrito no CPF/MF nº _______________, residente e domiciliado na cidade de _______________tendo em vista o que dispõem a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguinte legislação: Lei Federal nº 8.666/93, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, Lei nº 8.080/90 e 8.142/90, Portarias nº 358/GM/2006 e 3277/GM/2006 do Ministério da Saúde, Resolução Normativa – RN nº 71/2004-ANSS, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, Resolução nº 1613/2001-CFM e demais legislações aplicáveis, que autorizam a realização de Credenciamento de Pessoa Jurídica da área da Saúde para prestação de serviços complementares especializados de Saúde, nos termos das condições estabelecidas no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – CISNORPI Nº 001/2020 RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços Complementares de Saúde, através de Inexigibilidade de Licitação n° 01/2020, com base no art. 25, II c/c art.26, II da Lei Federal nº 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALORES
1.1 Contratação de empresa prestadora de serviços na área de odontologia para realização de implantes dentários (implantodontia) e próteses sobre implantes a ser realizado no CREO (Centro Regional de Especialidades Odontológicas) do CISNORPI, constantes na tabela sus, de acordo com o detalhamento e especificações contidas no termo de referência – anexo I do edital do chamamento público nº 01/2020, bem como na proposta, partes integrantes e indissociáveis deste instrumento.
	LOTE ÚNICO

	CÓD. SUS
	PROCEDIMENTO
	VALOR

	04.14.02.042-1
	Implante dentário osteointegrado
	R$ 247,00

	07.01.07.015-3
	Prótese dentária sobre implante
	R$ 300,00


CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.1 A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela lei nº 8.080/90, lei nº 8.666/93, portaria nº 1.286/93 e portaria SAS nº 718/10 do Ministério da Saúde, lei nº 13.019/14 alterada pela lei nº 13.204/15, e demais legislações aplicáveis, fundamenta-se no chamamento público nº 01/2020, proposta que faz parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a presente relação os demais atos legislativos e normatizadores de ordem pública pertinentes.

2.2 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da lei 8.666/93.

2.3 A contratante providenciará a publicação deste contrato, por extrato no Diário Oficial Eletrônico do CISNORPI, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DESPESAS
3.1 As despesas decorrentes da execução objeto deste contrato, serão contratados com recursos disponibilizados pela SESA provenientes da rubrica orçamentária nº:

Departamento de odontologia

07.001.04.122.0009.490.33.90.39.50.99 – Serviço médico odontológico

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO REAJUSTE
4.1 O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 60 dias, após sua conclusão mediante a apresentação de relatórios de atendimento que incluem raio x panorâmico inicial, raio x panorâmico pós cirúrgico, fotografia final do paciente (rosto inteiro) comprovando a instalação da prótese, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada do respectivo relatório; com observação referente a retenção do INSS.

4.1.1 A liberação de cada parcela fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF e também, certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) e, também, aos limites físicos e financeiros e à auditoria por parte da administração.

4.1.2 O faturamento deverá vir acompanhado de relatório de execução e deverá ser efetuado mensalmente, mediante o envio das faturas pelo prestador de acordo com o cronograma de entrega elaborado pelo setor responsável, após as devidas conferências e processos pelos sistemas de faturamento do SUS (SAI/SUS). A ser conferido e aprovado, pelo Centro Regional de Especialidades Odontológicas - CREO (gestor do contrato), e conterá: todos os dados, elementos e materiais que comprovem as despesas pertinentes. Discriminação dos serviços realizados e a identificação dos responsáveis pela solicitação, pelo recebimento e pelo acompanhamento dos serviços prestados.

4.2 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal, será objeto de correção pela contratada e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

4.3 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer nota fiscal. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

4.4 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a contratada acresceu, indevidamente, a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza, não incidentes sobre a execução do objeto, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à mesma.

CLÁUSULA QUINTA: DOS PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇÃO E DO PRAZO
5.1 Os serviços deverão ser executados por profissionais e por meios habilitados, no período estabelecido neste item, contado a partir da data definida em ata, mediante solicitação expressa do Gestor/Fiscal do contrato.
5.1.1 Os pacientes e usuários da contratada deverão ser encaminhados através de impressão padrão, com autorização prévia de seu órgão competente regulador.

5.1.2 Quaisquer Encaminhamentos De Paciente/Usuários Que Não Tenham Obedecido Ao Fluxo Conveniado Deverão Ser Objeto De Análise Para Avaliação, Podendo Ser Autorizados Posteriores.
5.1.3 Os impressos "padrão" deverão ser preenchidos pelos especialistas dos serviços de referência do SUS, devendo a vaga ser solicitada aos seus órgãos competentes.

5.1.4 Os encaminhamentos de pacientes deverão respeitar as particularidades da contratada no que tange ao seu perfil de atendimento.
5.1.5 Para a solicitação de execução de serviço, o CISNORPI obedecerá à informação da existência de recursos orçamentários e financeiros, que indicarão quais os quantitativos do pedido.
5.1.6 Os serviços serão prestados pela empresa credenciada contratada,no Centro Regional de Especialidades Odontológicas - CREO, no prédio do CISNORPI, sito à rua Paraná, nº 1261, cep 86400-000, neste município de Jacarezinho-PR.

5.2 A aceitação dos serviços somente ocorrerá após conferência dos quantitativos e verificação das condições especificadas, devendo ser recusado o que não atender às condições previstas neste termo de referência, ou que se mostre incompatível com os padrões de qualidade aceitáveis.
5.3 O recebimento dos serviços dar-se-á pela verificação da qualidade e quantidade solicitada e consequente aceitação pelo gestor do contrato, que deverá ser anotada em “relatório” a ser efetivado pela empresa participante vencedora, visando o controle da execução;

5.3.1 Caberá à gestora do contrato rejeitar os serviços executados em descordo com o objeto e informar o departamento de licitações para que sejam tomadas as providências cabíveis.
5.4 No curso da execução do objeto contratual caberá ao consorcio CISNORPI, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa contratada.
5.6 O CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO NORTE PIONEIRO  comunicará a empresa credenciada contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas nos serviços, sem prejuízo das sanções cabíveis.
5.6 A presença da fiscalização do CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO NORTE PIONEIRO não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
5.8 O (a) gestor (a) do contrato é o (a) senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador (a) DO CPF XXXXXXXXXXXXXXXX E DO RG XXXXXXXXXX-SSP/PR.

5.9 O prazo de execução e vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período desde que atendidos os critérios previsto no item 9.2 deste instrumento.
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES

6.1 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratada:
6.1.1 executar os serviços conforme solicitação do CISNORPI;
6.1.2 Ser responsável, em relação aos seus profissionais e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;

6.1.3 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

6.1.4 Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;

6.1.5 Justificar à contratante eventuais motivos de força maior  que impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;

6.1.6 Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente;

6.1.7 Cumprir ou elaborar em conjunto com a contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

6.1.8 Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços;

6.1.9 Apresentar, quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;

6.1.10 Manter as informações e dados da contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado.

6.1.11 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato;

6.1.12 A contratada prestará serviços à contratante, provendo a complementação dos serviços públicos municipais dos entes consorciados;

6.1.13 Fornecer todos os insumos, equipamentos e mão de obra para execução dos serviços a serem prestados, sem cobrança de valores adicionais.

6.2 Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratante:
6.2.1 Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do fiscal do contrato, servidor especialmente designado, na forma prevista no artigo 67 da lei federal nº 8.666/93;

6.2.2 Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no contrato;

6.2.3 Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado;

6.2.4 Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

6.2.5 A contratante, através de seus órgãos competentes, deverá promover a devida regulação do ingresso do paciente ao serviço, utilizando os seguintes critérios para encaminhamento:

A) Limitação de ingresso ao usuário em razão do teto financeiro;

B) Serão atendidos usuários encaminhados pelos municípios consorciados.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 a inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, o CISNORPI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao credenciado as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à contratante, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93;

IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento ensejar a rescisão contratual;

V - O credenciado ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o CISNORPI  e, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

§ 1º - As sanções previstas nos incisos "i” e “v" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “ii” à “iv”, facultada a defesa prévia do credenciado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

§ 2º - A multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela contratante ou quando for o caso, cobrada judicialmente;

§ 3º - A critério da contratante, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pelo credenciado, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

7.2 Com fundamento nos art. 81, 86 e 87 lei federal nº 8.666/93, será aplicada a suspensão temporária de participação em Chamamento público/Credenciamento e impedimento de contratar com o CISNORPI à empresa participante que: I) se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente;II) não mantiver a sua proposta.

7.3 além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se o credenciado inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90;

7.4 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá o credenciado apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

CLAÚSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
8.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da lei 8.666/93 na forma a seguir:
§ 1º - são motivos para a rescisão do contratual: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o cumprimento irregular respectivo;

II - A lentidão do seu cumprimento, levando a contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; o atraso injustificado no início da execução; ou a paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação à contratante;

III - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação de forma não admitida no contrato;

IV – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

V - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da lei nº 8.666/93; 

VI - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a execução do contrato; 

VII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

VIII - A supressão, por parte da contratante, da execução dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei nº 8.666/93;

IX - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da contratante, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

X - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela contratante decorrentes das execuções dos serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XI - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XII – Descumprimento do disposto no inciso v do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito do consorcio, nos casos enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior; 

Ii - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo do chamamento público/credenciamento, desde que haja conveniência para a contratante; 

Iii - Judicial, nos termos da legislação;

A) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

B) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos vii a xi do parágrafo primeiro, sem que haja culpa da contratada, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

Ii - Pagamento do custo da desmobilização.

8.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo, atendida a conveniência da execução dos serviços contratados, recebendo a contratada o valor da correspondente quantidade de serviços executados.

8.3 Se a contratada transferir a terceiros, no todo ou em partes, o direito do presente contrato, sem prévia e expressa autorização da contratante, bem como se a execução dos serviços não atender às especificações e disposições contratadas.

8.4 Por motivo de força maior, fato superveniente ou falta de recursos financeiros poderá a contratante suspender o contrato por prazo indeterminado unilateralmente, mediante prévio aviso de 30 (trinta) dias à contratada.

Parágrafo único.

I. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

II. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA
9.1 Os contratos a serem firmados com as empresas selecionadas terão vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

9.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária ou pela administração do consorcio com conivência comprovada da adjudicatária, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Consorcio Publico Intermunicipal de Saúde do Norte Pioneiro, através de termos aditivos e desde que atendidos os seguintes requisitos:
I. Inexista na estrita ordem de credenciamento, de credenciado apto a contratação, garantida assim a rotatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade da administração na determinação da demanda por credenciado;
II. Comprovação no ato da prorrogação que o credenciado mantém regulares todos os critérios exigidos no ato da habilitação, mediante reapresentação da documentação comprobatória.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA PUBLICAÇÃO
10.1 O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico do CISNORPI, pela contratante, em conformidade com o disposto no artigo 61, parágrafo único, da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

11.1 As partes elegem o foro da comarca de Jacarezinho-PR para dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente negócio, renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumprí-lo.

Jacarezinho/PR, em ** de ******** de 2020.
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE PIONEIRO
Contratante
	
	GISELE GOMES DE OLIVEIRA PENA

	Contratada
	Gestora do Contrato


TESTEMUNHAS:

1ª___________________________________________________RG:________________

2ª_____________________________________________________RG:_________________
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